
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849316 - MT (2025/0027256-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : JAIME WAUTIER DE SOUZA
ADVOGADO : EDUARDO HARGESHEIMER CUBITZA - MT010742

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. MEDICAMENTO PARA O TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na

" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCOresolução da ANS
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de câncer,
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021
, DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO24/5/2021
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no4/5/2020 7/5/2020
AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .10/3/2020 17/3/2020
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica

" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420e de angústia no espírito do beneficiário
/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de compensação por
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a
indenização foi fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais), em decorrência da
recusa indevida de cobertura do medicamento indicado pelo médico.
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial.
Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/05/2025 19/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do
agravo, por incidência da Súmula 182/STJ

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que foram impugnados todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade, motivo pelo qual não incide a Súmula 182/STJ,
devendo ser reconsiderada a decisão de fls. 1512-1513.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 1526.
É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da
Presidência desta Corte.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo interposto por UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial apresentado em
desafio a acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E
INDENIZATÓRIA – PLANO DE SAÚDE – PRELIMINARES –
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA E INÉPCIA DA INICIAL
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO
(ANTINEOPLÁSICO) – REJEITADAS – MÉRITO - PRESCRITA POR
MÉDICO ESPECIALISTA DE – ABEMACICLIBE – TRATAMENTO
PARA CÂNCER MAMA (NEOPLASIA MALIGNA), COM INCIDÊNCIA
DE METÁSTASE – MITIGAÇÃO DA TAXATIVIDADE DO ROL DA
ANS – COBERTURA EXCEPCIONAL – RECURSA PRECEDENTE DO
STJ – SITUAÇÃO DE INDEVIDA – FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO – DANO MORAL CONFIGURADO – AFLIÇÃO E ANGUSTIA
PSICOLÓGICA - SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
1. No caso, não há efetivo prejuízo na manutenção do valor da causa, pois a
condenação foi atribuída sobre o valor da condenação, devendo, portanto, ser
rejeitada a preliminar de impugnação ao valor da causa.
2. Não há que se falar em inépcia da inicial, eis que todos os pedidos
formulados encontram substancia fática com os respectivos Nos termos da
jurisprudência do STJ, “é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fundamentos jurídicos.
3. fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao
de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)”
(STJ - Terceira Turma - REsp n. 1.692.938/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, julgado em , DJe ).27/4/2021 4/5/2021
4. De acordo com precedente deste TJMT, “diante da inclusão do
medicamento prescrito para o tratamento de câncer da autora (VERZENIO –
Abemaciclibe /150 mg) no Rol da ANS, há de ser mantida a sentença que
julgou procedente o pedido para determinar a autorização/custeio do
medicamento para tratamento de neoplasia maligna da mama, pela operadora
do plano de saúde.” (TJMT - Segunda Câmara de Direito Privado - RAC nº
1005192-53.2021.8.11.0041, Rel. Desª. Marilsen Andrade Addario, julgado
em ).09/02/2022
5. “(...) a recusa indevida/injustificada pela operadora de plano de saúde, em
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
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agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário (STJ - AgRg no AREsp 549.831/RS, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).05/03/2015 11/03/2015

 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 1º, § 1º e 10,

§§ 1º e 4º, da Lei 9.656/98; 4º, III, da Lei 9.961/2000; e 186, 188, 927 e 944 do CC. Sustenta, em
síntese, que: a) não pode ser obrigada a custear medicamento que não faz parte do rol da ANS; e
b) a recusa não se mostra abusiva, devendo ser afastada a condenação a título de danos morais,
ou, ao menos, reduzida.

Decido.
Cinge-se a controvérsia em verificar a obrigatoriedade ou não do custeio do

medicamento "Abemaciclibe", indicado para o tratamento de neoplasia maligna da mama.
No caso ora em exame, o Tribunal de origem concluiu que a operadora do plano de

saúde é obrigada a custear o tratamento indicado pelo médico assistente, como se infere do
seguinte trecho do v. acórdão:

 
"Quanto ao mérito, irresignada, a apelante defende a impossibilidade de
cobertura do tratamento, por ausência de previsão contratual. Segue
defendendo a inexistência de ato ilícito apto a ensejar a condenação por dano
moral, e caso não seja este o entendimento, requer a redução da indenização
arbitrada.
Conforme orientação da jurisprudência do eg. STJ, “élícita a exclusão, na
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, (e
correlacionados), a medicação salvo os antineoplásicos orais assistida (home
care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10,
VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art.
17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)” (STJ - Terceira Turma - REsp n.
1.692.938/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 27/4/2021
, DJe ), lembrando que no próprio leading case em que a Corte4/5/2021
Superior passou a adotar o entendimento de que o rol da ANS é taxativo, o
que, em tese, afastaria qualquer ilegalidade ou abusividade da negativa de
custear tratamento ou medicamento não listado naquele rol de coberturas
mínimas obrigatórias, fez-se ressalva quanto aos “ ”, tendo em vista que “
medicamentos relacionados ao tratamento do câncer há categorias de produtos
(medicamentos) que não precisam estar previstas no rol - e de fato não estão.
Para essas categorias, não faz sentido perquirir acerca da taxatividade ou da
exemplaridade do rol; as categorias são: a) medicamentos relacionados ao
tratamento do câncer de uso ambulatorial ou hospitalar” (STJ - Quarta Turma
- REsp 1733013/PR, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, julgado em 

).10/12/2019
Aliás, para colocar a última pá de cal sobre o assunto, destaco que, por meio
da RN nº 477/2022, o foi incluído no rol da ANS, tornando indene de dúvida
a obrigatoriedade de fornecimento/custeio do “Abemaciclibe” medicamento
pela Operadora/ré/apelante.
A propósito:
(...)
Também não há crítica a ser feita à imposição de condenação indenizatória
por dano moral, na medida em restou evidente que recusa do tratamento
acabou “causando transtornos, inclusive, suscetível de agravar mais a saúde
do paciente, afetando sua personalidade, honra e integridade, sendo que, em
situações semelhantes, a jurisprudência do STJ já formou o entendimento de
que, “embora o mero inadimplemento contratual não seja causa para
ocorrência de danos morais, é reconhecido o direito à compensação dos danos
morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado,
uma vez que, ao pedir a autorização da (STJ – 3ª Turma – REsp nº
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seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a
saúde debilitada” 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado
em , DJe ).20/06/2013 28/06/2013
(...)
Com efeito, em reexame das circunstâncias envolvidas na hipótese dos autos,
admito que a indenização fixada na sentença em R$ 8.000,00 atende
satisfatoriamente o caráter disciplinar e ressarcitório da condenação
indenizatória, sendo valor razoável e ajustado às particularidades deste caso,
além de se mostrar congruente com o que normalmente é arbitrado em
situações semelhantes por esta eg. Corte."

 
Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da

ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura do tratamento de câncer, como no
caso dos autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz na resolução. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
PEDIDO INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em questão, fundamenta-
se nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.909.215/PR, Relator Ministro ,MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em , DJe de )27/6/2022 30/6/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, esta Quarta Turma firmou o
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser
considerado meramente exemplificativo.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS."
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro , QUARTAMARCO BUZZI
TURMA, julgado em , DJe de )21/02/2022 24/02/2022

 
Ademais, no caso de tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência se firmou

no sentido de que a cobertura é obrigatória. A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. RECUSA ABUSIVA. DANO
MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas.
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2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão cobertura,
mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa de cobertura
do procedimento, tratamento, medicamento ou material considerado essencial
para sua realização de acordo com o proposto pelo médico. Precedentes.
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP,18/05/2021 24/05/2021
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em ,04/05/2020
DJe de ; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS07/05/2020
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 10/03/2020

.17/03/2020
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta
Corte admite a caracterização de dano moral, não se tratando de mero
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.941.905/DF, Rel. Ministro , QUARTARAUL ARAÚJO
TURMA, julgado em , DJe de )22/11/2021 03/12/2021
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL
CONFIGURADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, as operadoras de
plano de saúde devem fornecer medicamento para tratamento oncológico.
Precedentes.
3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ) 4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.959.910/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em , DJe de )GALLOTTI 26/9/2022 30/9/2022
 
Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o

recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma

vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de
que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação
a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INDEVIDA NEGATIVA DE
COBERTURA A TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO
ESPECIALISTA (HOME CARE) DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
ACÓRDÃO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada,
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
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tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home
care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento hospitalar
contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela operadora do plano
de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das cláusulas dos contratos de
adesão deve ser feita da forma mais favorável ao consumidor" (REsp n.
1.378.707/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 

).15/6/2015
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de AURÉLIO BELLIZZE 14/2/2022
)21/2/2022

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que o plano de saúde pode
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a vida
do segurado. 1.1. A Corte de origem consignou que o contrato entabulado
entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home care, de forma
que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou
injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente
obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, por agravar a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 2.1.
A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos morais e
materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada pela Súmula 7
/STJ.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade,
o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 1.427.773/SP, Relator Ministro ,MARCO BUZZI
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de )18/11/2019 21/11/2019

 
Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
Quanto à alegada excepcionalidade do valor fixado a título de indenização por danos

morais, capaz de autorizar a revisão do por esta Corte, entende-se que não logram êxitoquantum 
as assertivas da agravante.

Na origem, o Tribunal  reconheceu a ocorrência de ato ilícito, por parte daa quo
agravante, apto a ensejar a compensação por danos morais, em razão da injustificada recusa de
cobertura de tratamento para a neoplasia que acomete a recorrida. Assim, em virtude da negativa
de cobertura do tratamento indicado pelo médico assistente, a recorrente foi condenada ao
pagamento de danos morais, no importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais), de modo que o apelo
nobre não merece conhecimento.
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Consoante orientação traçada pelo STJ, somente é admissível o exame do valor
fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância
ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, o
montante estabelecido pelo Tribunal de origem, visto que não é exorbitante nem desproporcional
aos danos sofridos pela parte recorrida, que, na qualidade de usuária de plano de saúde, teve
injustificada negativa de cobertura de tratamento prescrito pelo médico assistente. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
TRATAMENTO DE CÂNCER DE PRÓSTATA. DANO MORAL
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ASTREINTES.
REVISÃO. POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em
negativa de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de dor,
abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente.
2. No caso, o Tribunal de origem, examinando as circunstâncias da causa,
concluiu que a recusa ilegítima da operadora do plano de saúde foi capaz de
colocar em risco a integridade física e psíquica do demandante, diante de
diagnóstico de doença grave - câncer de próstata -, bem como de gerar abalo
psíquico que ultrapassa o mero dissabor do inadimplemento contratual. A
modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou
exorbitante. Precedentes.
4. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em decorrência da
negativa ilegítima de cobertura de tratamento de câncer.
5. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do
valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais,
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
6. Hipótese em que a multa por descumprimento da obrigação de fazer foi
fixada em R$ 1.000,00 (mil reais) por dia, totalizando R$ 28.000,00 (vinte e
oito mil reais), valor que não se mostra desproporcional ou exorbitante no
caso, em face do bem da vida protegido e do valor da obrigação principal.
7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.649.686/PR, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJe de .)24/8/2020 15/9/2020

 
Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno e, em novo exame, conheço do

agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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